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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT Nº 81, DE 01 DE AGOSTO DE 2022.
Dispõe sobre Projeto Piloto para o Programa de Gestão – modalidade Tele Trabalho da Universidade Federal de Mato Grosso.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a Instrução Normativa Nº 65, de 30 de julho de 2020, (https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-65-de-30-de-julho-de-2020-269669395);

CONSIDERANDO o Programa de Gestão previsto no Decreto Nº 1.590, de 10 de agosto de 1995;

CONSIDERANDO a Portaria MEC  Nº 267, de 30 de Abril de 2021, publicada no D.O.U em 03 de maio de 2021;

CONSIDERANDO as orientações disponibilizadas no assunto “Programa de Gestão e Desempenho” do Governo Federal, acessível em < https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao>;

CONSIDERANDO que já existem sistemas próprios gratuitos e abertos para o uso das autarquias e fundações públicas federais;

CONSIDERANDO os autos do processo 23108.983155/2018-18;
CONSIDERANDO a decisão do Plenário em sessão realizada no dia 27 de julho de 2022;

R E S O L V E:

Art. 1º Fica adotado, em caráter experimental, o Projeto Piloto para o Programa de Gestão – modalidade teletrabalho e a tabela de atividades em que os resultados possam ser efetivamente mensurados e cuja execução possa ser realizada pelos participantes em modalidade de teletrabalho.

 §1º O Projeto piloto contará com a participação de 10 setores, que possuam atribuições desenvolvidas pelo seu quadro de pessoal lotado, conforme as Tabelas de Atividades que possam ser aplicadas através da modalidade do Tele Trabalho. 
§2º A presente Resolução tem prazo de vigência de 6 (seis) meses a contar da implantação nos setores, devendo ser apresentado no final desse prazo os resultados ao CONSUNI para deliberação da adoção em caráter definitivo do Programa de Gestão.
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º  A execução do Projeto Piloto para o Programa de Gestão na UFMT se norteará pelos princípios da eficiência, da moralidade, da boa-fé, do interesse público, da impessoalidade e da publicidade.
Art. 3º Para fins desta resolução, os conceitos utilizados são os mesmos da IN 65/2020.

CAPÍTULO II

DAS ATIVIDADES

Art. 4º As atividades do Programa de Gestão podem ser executadas nas modalidades presencial, semipresencial e em teletrabalho integral.  

Art. 5º As atividades que possam ser adequadamente executadas de forma remota deverão ser realizadas, preferencialmente, na modalidade semipresencial ou teletrabalho.

§1º Enquadram-se nas disposições do caput art. 6º, mas não se limitando a elas, atividades com os seguintes atributos:

I - cuja natureza demande maior esforço individual e menor interação com outros agentes públicos; 

II - cuja natureza de complexidade exija elevado grau de concentração; ou

III - cuja natureza seja de baixa a média complexidade com elevado grau de previsibilidade e/ou padronização nas entregas.
§ 2º As atividades do Programa de Gestão serão condensadas em Tabela de Atividades a ser divulgada em link próprio acessível na página da Secretária de Gestão de Pessoas.

§ 3º A Tabela de Atividades referente ao Programa de Gestão, será dividida em atividades genéricas e em atividades específicas e deverá ficar disponibilizada em site específico na página da Secretária de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Mato Grosso.

§4º As atividades genéricas poderão ser adicionadas, excluídas e/ou alteradas, de ofício ou a pedido, após a avaliação e motivação da Secretaria de Gestão de Pessoas.

§ 5º As atividades específicas poderão ser adicionadas, excluídas e/ou alteradas a pedido das unidades acadêmicas ou administrativas, por meio de solicitação específica feitas pelas unidades com nível de Coordenação (CD-04) e após aprovação pela Secretaria de Gestão de Pessoas. 

 § 6º A tabela de atividades, quando alterada, deverá ser elaborada com as mesmas formalidades previstas na Instrução Normativa No 65/2020.

§ 7º A complexidade, entendida como o tempo necessário para realizar a atividade, deverá ser compatibilizada conforme a realidade demandada na unidade, não podendo ultrapassar os limites estabelecidos por atividades.

CAPÍTULO III 

DOS REQUISITOS
Art. 6º É habilitado à participação no Programa de Gestão em teletrabalho, o servidor público que tenha interesse e que:

I – exercer atividades passíveis de mensuração e acompanhamento, conforme Tabela de Atividades;

II - tiver prévia aprovação do chefe imediato para ingressar no Programa de Gestão; e

III – declarar que possui infraestrutura própria necessária para realizar as atividades remotamente, caso opte-se pelo trabalho semipresencial ou teletrabalho integral conforme Anexo I.

Parágrafo único.  O servidor não poderá participar do Programa de Gestão na modalidade sempipresencial ou teletrabalho integral quando:

I – executar exclusivamente atividades cuja natureza exija a presença física do participante no setor ou que sejam desenvolvidas por meio de trabalho externo;

II – impossibilitar o atendimento ao público interno e externo do setor;

III - exercer atividades contínuas de regime de turnos ou escalas, em período igual ou superior a doze horas ininterruptas, em função de atendimento ao público ou trabalho no período noturno;

IV – estar desobrigado a controle de frequência; 

V - estiver cumprindo penalidades disciplinares de que trata a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; e

VI - ter sido desligado de programa de gestão na unidade pelo não atingimento de metas nos últimos 6 (seis) meses anteriores à data de manifestação de interesse em participar.

Art. 7º A quantitativo de vagas será definida, em comum acordo com a chefia da unidade,  observando o disposto no artigo 4º, inc. II, do Decreto 11.072/22.
Art. 8º Poderão ser adotados quaisquer modalidades de execução, presencial, semipresencial e teletrabalho integral, do Programa de Gestão respeitando-se a conveniência da chefia imediata e em comum acordo com os servidores a eles subordinados.

Art. 9º Fica adotado o modelo de termo de ciência e responsabilidade constante do Anexo IV, que será assinado pelo participante do programa de gestão e pela chefia imediata, após o pacto a respeito do plano de trabalho de que trata a Instrução Normativa No 65/2020.

CAPÍTULO IV

DAS PORTARIAS INTERNAS

Art. 10 A solicitação da unidade administrativa, a ser enviada e apreciada pelo nível mínimo de CD-04 a qual unidade esteja vinculada, para ingressar no Programa de Gestão deverá ser formalizada com os seguintes documentos:

I – justificativa e contextualização sobre as atividades desenvolvidas pelo setor;

II – minuta do Modelo de Portaria Interna (Anexo II) devidamente preenchido em formato editável;

III – declaração da chefia imediata de que os servidores a serem enquadrados no Programa de Gestão atendem aos requisitos impostos pelas normas vigentes (Anexo III);

IV – declaração de estrutura física, nos termos do Anexo II, assinado pelo servidor em caso de escolha da modalidade semipresencial e teletrabalho integral;

V - termo de Ciência e Responsabilidade (Anexo IV) assinado pelo servidor;

VI – proposta de Plano de Trabalho Individual, em conformidade com as informações solicitadas pelo sistema em uso, preenchida e assinado pela chefia imediata e servidor.

Parágrafo único.  Havendo conflito entre servidores e suas chefias, a situação poderá ser levada a conhecimento dos superiores a nível mínimo de Coordenação (CD-04), em que os envolvidos deverão adotar a razoabilidade e os princípios do art. 3º para dirimir a situação.

Art. 11  As unidades em nível mínimo de Coordenação (CD-04) emitirão Portarias Internas próprias, que serão fixadas em local visível e publicadas em Boletim Interno, conforme Anexo II, após a avaliação da provocação dos setores vinculados nos moldes do art. 11.

CAPÍTULO V

DO PARTICIPANTE E DA EXECUÇÃO DO TELETRABALHO

Art. 12 É considerado participante do Programa de Gestão o servidor que tiver Plano de Trabalho Individual que esteja devidamente registrado em sistema adotado pela UFMT.

Parágrafo único.  O Plano de Trabalho Individual só poderá ser registrado em sistema após a publicação de Portaria Interna que autorize o setor, nos moldes do art. 12.

Art. 13 As metas semanais na proposta de Plano de Trabalho Individual não poderão superar o quantitativo de horas da jornada semanal de trabalho do participante no programa de gestão.
§1º Para o regime de execução modalidade sempipresencial, o percentual de jornada de trabalho para o desempenho das atividades na unidade, de maneira presencial, será definido pela chefia imediata na ocasião de pactuação do Plano de Trabalho Individual, respeitando-se o mínimo de 20% da carga horária semanal do servidor (oito ou seis horas, conforme o caso).
§2º O servidor em modalidade semipresencial terá controle de frequência nos dias que realizar serviços presenciais nas instalações UFMT, de acordo com o cronograma estabelecido no Plano de Trabalho Individual.

Art. 14 Constituem atribuições e responsabilidades do participante do Programa de Gestão por Desempenho:

I - assinar Plano de Trabalho Individual;

II - cumprir as metas e resultados estabelecidos no respectivo Plano de Trabalho Individual;

III - atender às convocações para comparecimento à unidade sempre que sua presença física for necessária e houver interesse da Administração Pública, mediante convocação com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas;

IV - manter dados cadastrais e de contato, especialmente telefônicos, permanentemente atualizados e ativos;

V - consultar, nos dias úteis, a sua caixa postal individual de correio eletrônico institucional, a Intranet e demais formas de comunicação do órgão ou entidade de exercício;

VI - permanecer em disponibilidade constante para contato nos canais de comunicação informado no Plano de Trabalho Individual e manifestar sempre que demandado em até, no máximo, 1 (uma) hora durante o horário das 07:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:30;

VII - manter o chefe imediato informado, de forma periódica, e sempre que demandado, por meio de mensagem de correio eletrônico institucional, ou outra forma de comunicação previamente acordada, acerca da evolução do trabalho, bem como indicar eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa atrasar ou prejudicar o seu andamento;

VIII - comunicar ao chefe imediato a ocorrência de afastamentos, licenças ou outros impedimentos para eventual adequação das metas e prazos ou possível redistribuição do trabalho;

IX - zelar pelas informações acessadas de forma remota, mediante observância às normas internas e externas de segurança da informação;

X - retirar processos e demais documentos das dependências da unidade, quando necessários à realização das atividades, observando os procedimentos relacionados à segurança da informação e à guarda documental, constantes de regulamentação própria, quando houver, e mediante termo de recebimento e responsabilidade;

XI - manter-se atualizado quanto às atividades, posicionamentos dos órgãos da Agência, orientações do chefe imediato e outras informações necessárias à realização do trabalho;

XII - manter equipamentos de informática em compatibilidade tecnológica com o ambiente de trabalho interno da UFMT;

XIII - quando for o caso, alimentar sistemas informatizados de gestão dos resultados;

XIV - submeter-se a acompanhamento periódico do trabalho, provendo informações e auxiliando na elaboração dos Relatórios do PGD;

XV - realizar reuniões periódicas com o chefe imediato para avaliação do desempenho e eventual revisão ou ajustes das metas, se necessário; e

XVI - providenciar as estruturas física e tecnológica necessárias, mediante a utilização de equipamentos e mobiliários adequados e ergonômicos, assumindo, inclusive, os custos referentes à conexão à internet, à energia elétrica e ao telefone, entre outras despesas decorrentes do exercício de suas atribuições.

Art. 15 O servidor que aderir ao Programa de Gestão se compromete a cumprir integralmente as atividades que lhes confiadas com eficiência, nos moldes da IN 65/2020, da presente Resolução e do seu Plano de Trabalho Individual.

§1º Havendo atraso na entrega dos trabalhos, com ou sem justificava, o chefe imediato providenciará o registro, com ciência formal do servidor, no Relatório de Acompanhamento.

§2º Não serão aceitas como justificativas de atraso na entrega dos trabalhos problemas relacionados a indisponibilidades ou dificuldades de acesso às soluções de tecnologia necessárias à execução de suas atividades, cabendo ao servidor realizar suas atividades nas dependências da UFMT.
§3º Os atrasos injustificados na entrega de atividades no âmbito do programa de gestão e o não comparecimento no prazo após convocação podem ensejar as penalidades previstas na Lei nº 8.112 de 1990, conforme apuração em sindicância ou processo administrativo disciplinar, bem como o desligamento do Programa de Gestão.

Art. 16 O desligamento do servidor em Programa de Gestão deverá ser motivado e acarretará na atualização da Portaria Interna da unidade a qual estiver vinculado.

§1º Havendo o desligamento do servidor no Programa de Gestão, o mesmo será notificado pela chefia imediata para que passe a executar as suas atividades de forma presencial no setor em que estiver lotado da UFMT em até 48 horas.

§ 2º Caso o servidor não concorde com as razões que ensejaram seu desligamento, poderá recorrer da decisão, com a devida justificativa dos fatos, via processo administrativo para avaliação da situação pela Secretaria de Gestão de Pessoas.

§3º No caso do §2º, até que se tenha a decisão da Secretaria de Gestão de Pessoas, o servidor deverá exercer suas atividades presencialmente nas instalações da UFMT em que estiver lotado.

Art. 17 A UFMT utilizará sistema informatizado da CGU, próprio ou disponibilizado pelo órgão central do SIPEC, como ferramenta de apoio tecnológico para acompanhamento e controle do cumprimento de metas e alcance de resultados, nos moldes da IN 65/2020.

Parágrafo único. Compete à Reitoria da UFMT, podendo haver delegação, implementar o sistema para registro e acompanhamento, nos moldes da IN 65/2020, no prazo de 60 (sessenta dias) a contar da data de aprovação desta Resolução.

CAPÍTULO VI

DOS ACOMPANHAMENTOS

Art. 18 É da responsabilidade das chefias imediatas a verificação da presença dos servidores no local de trabalho, o cumprimento das atividades previstas e acompanhamento dos registros no Sistema de acordo com o estabelecido no Plano de Trabalho Individual.

Art. 19 Decorridos 6 (seis) meses da implementação do Programa de Gestão na UFMT, período considerado como ambientação, o dirigente da unidade a nível mínimo de Coordenação (CD-04) elaborará um relatório contendo:

I - o grau de comprometimento dos participantes;

II - a efetividade no alcance de metas e resultados;

III - os benefícios e prejuízos para a unidade;

IV - as facilidades e dificuldades verificadas na implantação e utilização do sistema; e

V - a conveniência e a oportunidade na manutenção do Programa de Gestão, fundamentada em critérios técnicos e considerando o interesse da administração.

§ 1º Para a elaboração do relatório, as chefias imediatas, vinculadas à Coordenação responsável, deverão encaminhar relatório sobre os servidores subordinados que aderiram ao Programa de Gestão após 5 (cinco) meses da implementação do Programa de Gestão na UFMT.

§2º O relatório a que se refere o caput será submetido à manifestação técnica da Secretaria de Gestão de Pessoas e da Pró-Reitoria do Planejamento que emitirão relatório conjunto.

§3º As manifestações técnicas de que trata o §1º poderão indicar a necessidade de reformulação desta normativa para corrigir eventuais falhas ou disfunções identificadas no programa de gestão, bem como a atualização da Tabela de Atividades.

§4º O Programa de Gestão considera-se implementado com a disponibilização de utilização do sistema na UFMT.

Art. 20 A Secretaria de Gestão de Pessoas e a Pró-Reitoria de Planejamento elaborarão relatório gerencial anual nos moldes do art. 17 da IN 65/2020 a ser entregue para apreciação do CONSUNI até 30 de setembro.

§1º As informações solicitadas pela SGP e PROPLAN para preparação do relatório deverão ser enviadas pelas unidades no prazo máximo de 10 dias úteis após a solicitação sob pena de excluir a unidade do Programa de Gestão.

§2º O Reitor providenciará, por meio de ofício de seu gabinete, o encaminhamento dos relatórios de que tratam o caput ao órgão central do SIPEC, para fins de informações gerenciais, na forma do art.17 da IN 65/2020, anualmente, até 30 de novembro.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21 As demais situações encontram-se regulamentadas pela IN 65/2020 ou norma que a suceder.

Art. 22  Em caso de reorganização administrativa, as responsabilidades serão de acordo com as atribuições assumidas.

Art. 23 Esta Portaria entra em vigor a partir de 1º de setembro de 2022.

Cuiabá, 01 de agosto de 2022.

Evandro Aparecido Soares da Silva
Presidente do Consuni 

ANEXO I DA RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT Nº 81, DE 01 DE AGOSTO DE 2022.
DECLARAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DO SERVIDOR
Eu, ________________________________________, servidor da Universidade Federal de Mato Grosso, lotado na _____________, matrícula SIAPE Nº ______, declaro para os devidos fins que possuo estrutura tecnológica e física, inclusive na perspectiva ergométrica, para o bom desempenho de minhas atividades em regime de teletrabalho no âmbito do Programa de Gestão.

ANEXO II DA RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT Nº 81, DE 01 DE AGOSTO DE 2022.

MODELO DE PORTARIA INTERNA

O(A) __________(CARGO)__________, no uso de suas atribuições regimentais, tendo em vista o disposto o que preconiza o art. 12, da Resolução Consuni Nº xxxx, e o que consta do Processo nº 23108.xxxxx/2022-xx, resolve:

Art. 1º Autorizar o (a) _____(UNIDADE ADMINISTRATIVA)________, setor vinculado à esta Coordenação/Direção, a executar Programa de Gestão.

Art. 2º É da responsabilidade das chefias imediatas a verificação da presença dos servidores no local de trabalho, o cumprimento das atividades previstas e acompanhamento dos registros no sistema conforme o Plano de Trabalho Individual devidamente formalizado nos moldes da Resolução Consuni nº XX e IN 65/2020.

Art. 3º. Esta Portaria deve ser afixada em local visível e entra em vigor na data de sua publicação.

	UNIDADE ADMINISTRATIVA
	

	HORÁRIO DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO
	

	CONTATO TELEFÔNICO E E-MAIL DO SETOR
	

	SERVIDORES EM MODALIDADE DE TELETRABALHO
	

	SERVIDORES EM MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
	

	ATIVIDADES DESENVOLVIDAS EM TELETRABALHO
	


ANEXO III DA RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT Nº 81, DE 01 DE AGOSTO DE 2022.

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DOS SERVIDORES
Eu, ________________________________________, servidor da Universidade Federal de Mato Grosso, matrícula SIAPE Nº ______, responsável pela _____(UNIDADE ADMINISTRATIVA)________, declaro para os devidos fins que os servidores indicados para participar do Programa de Gestão no setor atendem aos requisitos do art. 7º, da Resolução Consuni, Nº xx, estando sob minha responsabilidade o fiel acompanhamento do cumprimento das atividades conforme Planto de Trabalho Individual.

ANEXO IV DA RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT Nº 81, DE 01 DE AGOSTO DE 2022.

TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

	Termo de Ciência e Responsabilidade do Programa de Gestão (IN No 65/2020)

	Nome do participante
	

	Matrícula
	

	E-mail
	

	Celular
	

	Unidade de exercício
	

	Regime de execução
	

	O participante do programa de gestão acima qualificado declara que:

· Atende às condições para participação no programa de gestão;

· Compromete-se a atender à convocação para comparecimento pessoal na [nome da unidade], com antecedência mínima de [prazo]; 

· Mantém a infraestrutura necessária para o exercício de suas atribuições, inclusive aquelas relacionadas à segurança da informação [essa declaração aplica-se somente quando o participante executa o programa de gestão na modalidade teletrabalho]; 

· Está ciente que sua participação no programa de gestão não constitui direito adquirido, podendo ser desligado nas condições estabelecidas no Capítulo III da Instrução Normativa No 65/2020;

· Declara que está ciente quanto à vedação de pagamento das vantagens a que se referem os arts. 29 a 36 da Instrução Normativa No 65/2020;

· Declara que está ciente quanto à vedação de utilização de terceiros para a execução dos trabalhos acordados como parte das metas; 

· Declara que está ciente quanto ao dever de observar as disposições constantes da Lei nº 13.709, de 14 e agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoas (LGPD), no que couber, e as orientações da Portaria nº 15.543/SEDGG/ME, de 2 de julho de 2020, que divulga o Manual de Conduta do Agente Público Civil do Poder Executivo Federal.

· [Outras declarações e responsabilidade de acordo com o caso e as peculiaridades do órgão, sem que interfira nos princípios da IN 65/2020].



	Assinatura do/da Participante
	Assinatura da Chefia Imediata


 Observação: como o termo está embarcado no sistema, a data estará registrada e as assinaturas possivelmente são digitais.

